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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA ____ VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA

“Ignorar que dentro da reserva existe ouro – e provavelmente muito ouro – é insensatez. Fingir que os garimpeiros não estão invadindo a reserva e entrando em contato com os índios é ingenuidade contraproducente. Mas abrir mão dos estágios civilizatórios, que separam as comunidades tribais do que os antropólogos chamam de sociedade envolvente, significaria expor os Kayapós, como outros índios a um massacre. Que nem sempre provoca derramamento de sangue, mas tem o mesmo significado. Não se trata de envolvê-los com uma tutela sufocante. Mas dar-lhes espaço para se protegerem e usufruírem dessa distância. Se é que isso já não se transformou em mera utopia.” 

Jornalista Lúcio Flávio Pinto. “O Liberal”, edição de 15/06/83

O Ministério Público FEDERAL, por seus Procuradores da República ao final subscritos, vem, perante Vossa Excelência, propor 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DA COMUNIDADE CINTA LARGA, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, em face de 

DNPM – DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL, autarquia federal instituída pela Lei nº 8876/94, vinculada ao Ministério das Minas e Energia, sediada em Brasília/DF, podendo ser citada e intimada na presente ação através do 19º Distrito, localizado na Av. Lauro Sodré, 2661, Tanques, Porto Velho/RO.

E o faz à vista do seguinte:

UM BREVE, PORÉM ESCLARECEDOR HISTÓRICO

A Comunidade Indígena Cinta Larga, como de resto, infelizmente, senão todas, a imensa maioria das nações indígenas do Brasil, há muito sofre em razão do pernicioso contato com a chamada Sociedade Envolvente.

As mazelas decorrem tanto do descaso a que os indígenas vêm sendo submetidos pelo Poder Público, quanto, e sobretudo, em razão da exploração desenfreada de recursos naturais existentes em suas terras.

Dessa sanha exploratória avulta, pelo estrago já causado, duas atividades distintas, a saber: a extração de madeira e, mais recentemente, a atividade extrativista mineral, notadamente o garimpo de diamantes.

Especificamente em relação à extração diamantífera, a atividade foi impulsionada, drasticamente, a partir de 1999/2000; mas o ponto mais alto e lamentável (até aqui) ocorreu mesmo em abril do último ano, ensejo em que, sabidamente, pelo menos 29 (vinte e nove) garimpeiros foram mortos no interior da reserva indígena em decorrência do conflito interétnico. O embate somente pode ser comparado ao lamentavelmente célebre Massacre do Paralelo 11.

O Ministério Público Federal acompanha de perto a problemática e, notadamente desde o fatídico acontecimento havido no último ano, luta, com todas as suas forças, para evitar que novos embates entre índios e não índios tenham lugar.

A preocupação é fundada, na medida em que uma nova contenda entre indígenas e garimpeiros pode determinar a dizimação do Povo Cinta Larga.

Neste quadro, todas as medidas adotadas pelo Ministério Público Federal em Rondônia são canalizadas, direta ou indiretamente, a, senão anular, ao menos minimizar os focos de tensão na Região.

Desde o incremento da atividade garimpeira, há mais de meia década, diversas medidas foram adotadas com vistas à paralisação da atividade ilegal, podendo-se registrar variadas operações de desintrusão de garimpeiros e maquinários, prisões, busca e apreensões etc.

Lamentavelmente, sempre que uma grande operação realizada para suspender o garimpo de diamantes era levada a cabo, não tardava e a atividade maldita era retomada, regressando com mais força ainda.

Tome-se a exemplo os acontecimentos que sucederam o incidente de abril de 2004. A comoção generalizada cedeu lugar a uma mega-operação do Estado Brasileiro, que contou com a participação de diversos órgãos, inclusive das Forças Armadas. A muito custo, o Ministério Público Federal, após expedir diversas recomendações e efetivar sucessivas cobranças, conseguiu que a atividade extrativista fosse finalmente paralisada, isso por volta de dezembro/04. No entanto, a ineficiência do Estado Brasileiro já permitiu novo recrudescimento da garimparia, ao ponto de, após seis meses da última operação, a extração se encontra a todo vapor, movimentando dezenas de máquinas resumidoras e centenas de garimpeiros e índios!

Uma coisa é fato: o vácuo deixado pela inescusável deficiência do Poder Público Federal vem sendo preenchido pelo crime organizado; podendo-se inserir nessa noção-síntese, políticos, servidores corruptos, atravessadores, empresários, multinacionais e todos aqueles que, ansiosos por lucrar às expensas da desgraça do Povo Cinta Larga, vêm alimentando o perverso círculo vicioso que se instaurou na região.

A sistemática, macabra e perturbadora, é singela:

O crime organizado coopta as lideranças indígenas, oferecendo-lhes facilidades que deveriam ser prestadas pelo Estado. 

Na verdade, os índios recebem dinheiro, através do qual adquirem alimentos, pagam remédios, escola para os filhos e, diante da “fartura” dos recursos, até luxos da vida civilizada, como carros importados, celulares etc.

Não raro, em vez do pagamento em espécie, os índios são “agraciados” com “créditos” abertos no comércio das cidades circunvizinhas à Reserva Indígena, notadamente Espigão D’Oeste e Cacoal; a ponto de, atualmente, as dívidas do Povo Cinta Larga somarem centenas de milhares de reais! (vide fls. 198 e ss. do procedimento
)

O pagamento das dívidas alimenta a condenável prática e funciona como a principal engrenagem para a perpetuação da atividade exploratória. Quanto mais os índios garimpam ou deixam garimpar, mais devem e mais precisam continuar garimpando!

Viabiliza-se, pois, com o aval dos índios, a atividade garimpeira, cujo produto é lavado pelas mais variadas formas e alimenta o mercado mundial. Os índios, maiores vítimas do processo, tornam-se reféns do crime organizado.

Neste cenário, tem lugar a disputa pelas valiosas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga. Quem não há de se interessar por terras tão ricas em diamantes?

O interesse é tamanho que, conquanto seja manifestamente vedada a atividade extrativista em terras indígenas, ao menos até que o Congresso Nacional rompa sua imperdoável omissão e regulamente o art. 231, §3º da Constituição Federal, praticamente toda a Terra Indígena Cinta Larga encontra-se já loteada, dividida entre garimpeiros e mineradoras.

Corrobora para isso a posição vacilante do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, que, recebendo os requerimentos de alvará para pesquisa e lavra de minérios nas terras indígenas, não os indefere, sobrestando-os todos até que sobrevenha a regulamentação formal.

Nada mais desacertado, consoante se verá ao longo desse arrazoado.

Por ora, basta dizer que a titubeante e equivocada visão do órgão minerário fomenta as mais acirradas disputas entre as mineradoras, sobretudo as gigantes multinacionais, servindo como seiva para as mais selvagens especulações e como instrumento de pressão sobre o Parlamento; sem contar que nutre toda a engrenagem narrada acima; massacrando, mais e mais, a Comunidade Indígena Cinta Larga.

Essa demanda colima, assim, pôr termo à infundada posição do DNPM; minando, diretamente, uma das forças propulsoras da atuação do crime organizado nas terras indígenas do Povo Cinta Larga e, indiretamente, contribuindo para amenizar o sofrimento – verdadeiro genocídio – que vem sendo imposto à nação indígena.

DOS FATOS: A equivocada posição do DNPM 

Ocorrido o incidente em abril de 2004, o Ministério Público Federal abriu procedimento investigatório (feito nº 1.31.000.000258/2004-16) para acompanhar todas as medidas que seriam adotadas, bem assim para que adotasse as providências de sua alçada.

Acompanham a presente cópia de algumas peças informativas daquele feito, bem como cópia integral do inquérito policial nº 251/2004, aberto pela Superintendência da Polícia Federal para investigar a criminalidade organizada relacionada às empresas mineradoras, notadamente multinacionais e suas ramificações no País.

Desde a abertura da investigação, o Ministério Público Federal já manifestou preocupação no tocante aos requerimentos sobrestados no DNPM, requisitando da autarquia informações quanto ao destino dos requerimentos lá protocolizados para extração de minérios na Terra Indígena.

A resposta sintetiza a posição da autarquia minerária:

“No que tange especificamente aos questionamentos formulados por V. Exa., temos a informar que em virtude do §3º do art. 231 da Constituição Federal, ainda carecer de regulamentação por parte do Congresso Nacional, o DNPM, está impossibilitado de tomar qualquer posicionamento a respeito dos requerimentos de pesquisa formulados dentre de áreas indígenas, impedindo conseqüentemente qualquer tentativa de regularização da extração, seja por índios ou não índios. Somente no Estado de Rondônia, existem cento e quarenta e cinco requerimentos de pesquisa, envolvendo as áreas indígenas Roosevelt e Aripuanã.” (fls. 78/79 do procedimento)

A posição foi reafirmada em expediente do Diretor Geral do DNPM, Sr. Miguel Antônio Cedraz Nery, remetido ao Coordenador da Força Tarefa Roosevelt, Delegado de Polícia Federal Mauro Sposito:

“Quanto ao item 08, informo que o Banco de Dados do DNPM (Cadastro Mineiro) registra 341 requerimentos de pesquisa que incidem nas Terras Indígenas Aripuanã, Parque do Aripuanã, Roosevelt e Serra Morena, ocupadas pelo Grupo Indígena Cinta Larga, no Estado de Rondônia e Mato Grosso, cuja relação segue em anexo (ANEXO IX). Os referidos requerimentos encontram-se sobrestados, aguardando regulamentação pelo Congresso Nacional do §3º, do art. 231, da Constituição Federal.” (fls. 403 do inquérito policial)

Engana-se, a autarquia federal mineral, redondamente. Peca, sobretudo, por tencionar a adoção da mesma sistemática dos requerimentos de pesquisa e lavra comuns à dos incidentes em terras indígenas e no seu entorno.

São situações diametralmente diversas, sujeitas a condicionantes e princípios distintos, a demandar soluções consideravelmente diferentes.

Pior ainda, a posição “em cima do muro” adotada pelo DNPM contribui em demasia para fomentar o crime organizado, alimentando especulações, pressões, lobbys, enfim, todo o combustível de sustentação da atividade extrativista ilegal.

As Comunidades Indígenas, diretamente ou por meio de seus representantes mais aguerridos, normalmente entidades não governamentais, gritam estarrecidos e há muito se insurgem contra o absurdo da posição adotada pelo DNPM.

A indigenista Maria Inês Saldanha Hargreaves, notória por sua maciça atuação em defesa do Povo Cinta Larga, ofertou representação ao Ministério Público Federal, na qual ecoou os reclamos:

“Requereram ao MPF e reiteraram por diversas vezes para que o DNPM procedesse ao cancelamento dos 474 requerimentos de pesquisa e exploração mineral que incidem ilegalmente sobre suas terras e sem a anuência dos Cinta Larga. Denunciaram diversas irregularidades, a pressão de firmas mineradoras, a ausência de consulta, a sua discordância e contrariedade em relação aos procedimentos viciados do DNPM/MME e a não observância a normas técnico-jurídicas, a Constituição Federal e a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho.” (fls. 08 do procedimento)

O Relator Nacional para o Direito Humano ao Meio Ambiente, Sr. Jean-Pierre Leroy também produziu documento espesso quando em visita à região das Terras do Povo Cinta Larga, recomendando, dentre outros, “que o DNPM cancele administrativamente todos os 479 requerimentos de pesquisa, lavra e exploração mineral incidentes total ou parcialmente nos limites das 04 TI’s Cinta Larga, assegurando o domínio do subsolo da União e não permitindo a especulação cartorial do subsolo das Terras Indígenas”. (fls. 42 do procedimento)

Em campanha virtual promovida pelo site “Justiça Ambiental”, formulou-se manifesto de apoio ao Povo Indígena Cinta Larga, via do qual igualmente se condenou a posição do DNPM, clamando pelo cancelamento administrativo dos requerimentos incidentes nas terras indígenas do Povo Cinta Larga, de molde a, no mesmo sentido do relatório de Jean-Pierre, coibir-se a especulação cartorial do subsolo das Terras Indígenas “e a exploração dos Cinta Larga à pressão de grupos econômicos predatórios”. (fls. 72/74 do procedimento)

A própria Comunidade Cinta Larga, ela mesma, durante a VIII Caravana de Direitos Humanos, protestou contra o loteamento de suas terras promovido pela autarquia minerária, aludindo, inclusive, à quase totalidade de comprometimento da região:

“A grande reivindicação atual é a suspensão de toda a atividade do garimpo, até que seja regulamentada a mineração pelos próprios índios. Também reivindicam o cancelamento administrativo de todos os requerimentos de mineração de suas terras, que foram ilegalmente aceitos pelo DNPM. Para se ter uma idéia: 99% DA TERRA ROOSEVELT É OBJETO DE REQUERIMENTO DE MINERAÇÃO.” (fls. 48 do procedimento; grifo nosso)

A despeito de tão legítimas e acertadas pressões, o DNPM mantém-se firme e inflexível quanto à manutenção dos requerimentos de alvará de pesquisa e lavra mineral incidentes em terras indígenas.

Tão absurda é a posição que ela não encontra ressonância nem mesmo nas manifestações dos próprios técnicos da autarquia!

Com efeito, confira-se escrito produzido pelo Sr. Ricardo Parahyba, Representante do DNPM junto ao Grupo Interministerial criado pelo Decreto Presidencial de 17/09/04 (Força Tarefa Roosevelt), destinado justamente a coibir a exploração diamantífera nas Terras do Povo Cinta Larga:

“Ou seja, a Constituição Federal não estabeleceu a forma como se processará o acesso aos recursos minerais em Terras Indígenas, remetendo o assunto para legislação específica. E, a falta dessa legislação é o motivo alegado pelo DNPM para não indeferir os requerimentos dirigidos ao Diretor-Geral do Órgão que objetivem a pesquisa mineral nas referidas Terras Indígenas.

Entretanto, apesar de ter definido que o acesso aos bens minerais se processaria na forma de lei específica, deixando o tema indefinido, a Constituição Federal, em seu Artigo 49, inciso XVI, deixou bastante claro quem tem competência para autorizar a pesquisa nas Terras Indígenas ao estabelecer que:

Art. 49 – É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

...................................................................

XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais.

Portanto, se a Constituição Federal é taxativa quanto à competência exclusiva do Congresso Nacional para autorizar a pesquisa e lavra em terras indígenas, é certo que cabe ao DNPM não acatar os requerimentos que lhe estão sendo dirigidos, por falta de competência constitucional para decidir sobre o assunto.” (fls. 204/207 do procedimento; grifos nossos)

Não bastasse o desacerto da posição encampada pelo DNPM, ela ainda contribui, sobremaneira, frise-se, para recrudescer a criminalidade na região, servindo de especulação e até de pressão ilegítima sobre os índios.

De fato, “a Operação Anaconda, ao apontar conexões dos envolvidos com os diamantes das TI’s Cinta Larga, nos dá uma pálida idéia do que pode estar por trás”. Disse-o o Relator Nacional para o Direito Humano ao Meio Ambiente Jean-Pierre Leroy. (fls. 22 e ss. do procedimento)

O manifesto promovido pelo sítio Justiça Ambiental, já referido acima, esclarece-nos que “a exploração ilegal de minérios nas TI’s Cinta Larga e entorno vem contribuindo efetivamente com a corrupção, a lavagem de dinheiro, tráfico de armas e drogas naquela região de fronteira.” (fls. 73 do procedimento)

Também se alude, no mesmo protesto, ao genocídio de que está sendo vítima a Nação Cinta Larga, “provocado por interesses econômicos de mineradoras de diamante”. (fls. 72) 

Semelhantemente, manifestação da Igreja Católica, pela Diocese de Ji-Paraná; colhendo-se do documento do Bispo Antonio Possamai o seguinte:

“Indignação, protesto e denúncia porque as autoridades, ao mesmo tempo que permitem o massacre de pequenos garimpeiros, permitem que poderosos enriqueçam com a extração, comércio e contrabando dos diamantes. Estes são intocáveis!

Indignação, protesto e denúncia porque não são devidamente punidos tradicionais políticos, empresários, funcionários de alta patente, autoridades de diversos escalões que sustentam este estado de infração à Constituição Brasileira.” (fls. 75 do procedimento)

O Superintendente da Polícia Federal à época do conflito de abril de 2004, Delegado de Polícia Federal Marco Aurélio Moura, após destacar a atuação da Bolsa de Diamantes de Juína, que atrai contrabandistas internacionais em razão do mercado de diamantes provenientes da Reserva Indígena, pondera:

“A vida dos contrabandistas tem sido facilitada ainda pela concessão de licenças de pesquisas minerais próximas às áreas indígenas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral, órgão do Ministério das Minas e Energia. O empresário José Alves, por exemplo, já havia sido preso por contrabando de pedras. Isso não impediu o DNPM de conceder um alvará de pesquisa a Queirós em Espigão D’Oeste, próximo à reserva indígena. ‘Está claro que esses alvarás servem para lavar as pedras. O empresário monta uma mina nas proximidades e diz que o diamante do índio saiu da área regularizada...” (fls. 57 do procedimento; grifos nossos)

A sistemática que movimenta a criminalidade na região, qual seja, o crime organizado patrocinando investidas nas Terras Indígenas e depois cobrando a conta, deflui do relatório produzido pelo Agente de Polícia Federal Robson Ribeiro Aleixo. Destaca-se, naturalmente, apenas o trecho mais contundente:

“Em razão do prejuízo havido com a perda dos diamantes, somados ao investimento (adiantamento para ingressar no Garimpo e operar o maquinário pertencente a VICENTE) no valor de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), dinheiro este obtido com a venda de um imóvel, e a situação de constrangimento a que foi submetido, Carlinhos Barriga Verde está planejando ingressar novamente no Garimpo do Lajes no próximo final de semana, acompanhado por diversos garimpeiros.” (fls. 116/118 do procedimento)

Na mesma linha, o Relatório da Operação Roosevelt, produzido pelo seu Coordenador, Delegado Mauro Sposito, que igualmente alude à “pressão exercida pelos financiadores do garimpo que exigem pagamento dos adiantamentos que fizeram...” (fls. 112 do procedimento)

Logo adiante, no mesmo documento, a autoridade policial federal destaca a atuação das multinacionais na região, abastecida em grande parte pela concretização da “expectativa” gerada pela dúbia posição do DNPM:

“Apesar de o Brasil deter, oficialmente, menos de 1% do mercado internacional diamantífero e, neste contexto, a região compreendida por Rondônia e Mato Grosso serem menos produtiva que Minas Gerais, é em Rondônia que se fazem presentes as empresas multinacionais que dominam o mercado mundial de diamantes, as quais, aproveitando-se de lacunas legais, agem por intermédio de empresas brasileiras que abrigam em seus respectivos contratos sociais a real identidade de seus proprietários. Diante da perspectiva de liberação da área para a lavra de diamantes, as empresas mineradoras multinacionais promovem ações para demonstrar que a exploração por parte de garimpeiros e suas cooperativas é predatória e ineficaz, utilizando para tanto ações de desinformação por meio da imprensa, bem como fomentando conflitos, no interesse de se manterem a situação sob domínio e com isto regular o preço do diamante a nível mundial.” (fls. 113)

O inquérito policial nº 251/2004, aberto pelo mesmo delegado de polícia federal, aborda justamente a atuação das mineradoras, notadamente multinacionais, no garimpo clandestino; sem olvidar, naturalmente, do interesse manifesto destas no loteamento da Terra Indígena Cinta Larga.

Já na portaria inaugural do apuratório, a diligente autoridade policial, após esquadrinhar as inusitadas alterações contratuais de algumas empresas mineradoras (Mineração Paraguaçu, Santa Elina, Santa Elina Mines Corporation e Vaaldiam Resourses Inc.), pondera:

“g) que a empresa estrangeira VAALDIAM RESOURSES INC., sem estar registrada no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – CNPJ, em total desacordo com a Instrução Normativa nº 200, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria da Receita Federal, publicada no Diário Oficial da União de 01.10.2002;

h) que a VAALDIAM RESOURSES INC. em matéria publicitária publicada em seu site na Internet afirma ter adquirido, aproximadamente 176.000 ha. de áreas de prospecção adjacentes a Reserva Indígena Roosevelt no Estado de Rondônia, onde no Rio Lajes foi estimada a produção de aproximadamente 100.000 quilates de diamantes por mês, com valor de cerca de US$20.000.000,00 (vinte milhões de dolares norte-americanos);

i) que, em 05 de maio passado, o Diário Oficial da União publica o Alvará nº 4157 de 03.05.2004, passando à Mineração Paraguaçu as áreas que anteriormente haviam sido concedidas `a Mineração Santa Elina Indústria e Comércio Ltda., objeto de Instrumento e Comércio Ltda., objeto de Instrumento Particular de Cessão de Direitos Minerais celebrado entre as partes em 19 de fevereiro de 2003;

j) que, a região conformada pelas Terras Indígenas Roosevelt e Aripuanã é palco de conflitos que assolam a comunidade indígena Cinta Larga há mais de meia década, em face a exploração clandestina de diamantes;

k) que, as manobras havidas entre as pessoas jurídicas mencionadas traduzem a existência de atos criminosos destinados a beneficiar empresa (s) estrangeira (s) operando ilegalmente em território brasileiro na extração clandestina de minérios.” (fls. 02/05 do inquérito policial; grifo nosso)

O inquérito policial, conquanto ainda pendente de conclusão, já trouxe a lume prova de algumas situações bastante interessantes, como, por exemplo, a circunstância de a pessoa de Juvenal Mesquita Filho, representante legal da Mineração Paraguaçu, também representar no território nacional outras 09 (nove) empresas, a maioria mineradoras
! (fls. 116 do inquérito)

Semelhantemente, o Senhor Antenor Firmino Silva Júnior “é um dos diretores da empresa VAALDIAM RESOURSES LTD., sendo responsável, em território brasileiro por 16 empresas, das quais apenas 09 não estão canceladas junto a Receita Federal.” (fls. 120 do inquérito)

Também instrui o apuratório “comunicado realizado pela empresa Vaaldiam, em 26.11.2003, informando estar associada a Rio Tinto Desenvolvimentos Minerais Ltda., na exploração de diamantes em Pimenta Bueno/RO” e “informações referentes a diligências realizadas para comprovar a pesquisa de diamantes pela empresa Vaaldiam no Município de Pimenta Bueno/RO
”. (v. fls. 125 e ss. do inquérito)

Não se advoga, naturalmente, que uma mesma pessoa não possa representar ou mesmo ser proprietária de mais de uma empresa; muito menos que duas ou mais mineradoras possam associar-se para exploração mineral de determinada área. Nada obstante, não deixa de ser muito sugestivo as intrigantes relações mantidas entre empresas mineradoras, em princípio, absolutamente distintas!

A suspeita é corroborada por relatório produzido pelos agentes de polícia federal Robson Aleixo e Humberto Alves, que, em diligências feitas na cidade de Cuiabá/MT, constataram que num único prédio funcionam o escritório de contabilidade da Mineradora Santa Elina e diversas outras empresas do ramo, a saber, Mineração Aguapei, Mineração Tarauacá, Mineração Icanã, Mineração Marajoara, Mineração Marina, Mineração Paloma, Mineração Silvana, Mineração Acara, Mineração Itaituba e Mineração Japura.

Pior ainda, “Todas as empresas pertencem ao mesmo grupo empresarial, cuja empresa principal é a SANTA ELINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, sendo que conforme informou o Sr. Sandro, a razão da criação de tantas empresas com a mesma atividade (mineração) é a limitação de requerimento de área junto ao DNPM, ou seja, cada empresa só pode requerer uma quantia limitada de áreas”! (fls. 358 e ss. do inquérito)

Ademais, chama-se atenção é para o interesse manifesto, evidente de todas as mineradoras, sobretudo as gigantes canadenses, nos diamantes produzidos – ou que podem ser produzidos – nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga e no seu entorno. Confiram-se, a esse respeito, os vários relatórios de levantamentos e estudos já feitos pelas multinacionais e acostados ao inquérito policial.

Com o mesmo objetivo – demonstrar o interesse das multinacionais – repare-se que o Delegado Federal Antar Aires Nasser, que também oficiou no feito, colheu depoimento de Geraldo Alberacy Macedo, que afirmou que “a invasão de sua propriedade pode ter sido causada pela provável existência de jazida de diamantes nas mesmas – o que teria suscitado, inclusive, interesse da mineradora VAALDIAM RESOURCES, que diz deter direitos de exploração sobre o respectivo subsolo”. (fls. 138 e ss. do inquérito)

A mesma testemunha também declarou “a existência de um grupo armado nas imediações da Terra Indígena Roosevelt, pessoas essas que, possivelmente, mantém duas pessoas como reféns”, corroborando, assim, a tese de que a disputa pela terra na região, envolvendo garimpeiros, mineradoras, índios etc. recrudesce a violência e criminalidade nas reservas indígenas e adjacências.

Neste contexto, raciocinar muito não precisa para constatar que a posição adotada pelo DNPM, mantendo sobrestados os requerimentos de mineração incidentes em terras indígenas é um dos principais – quiçá o mais – alicerces para manutenção desse estado de coisas.

Como dito acima, os 341
 requerimentos de pesquisa e lavra mineral incidentes nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga prestam apenas para fomentar a guerra entre mineradoras, que disputam o mercado passo a passo, provocando especulações de todo o gênero; embates entre os financiadores e atravessadores do garimpo, que buscam, a qualquer preço, cooptar as principais lideranças indígenas, seduzindo-as com a ilusão de que estão fazendo bons negócios; lobby sobre o Parlamento, manifesto o interesse dos mais poderosos grupos na região; enfim, toda sorte de pressão sobre a indefesa Comunidade Indígena Cinta Larga; maior prejudicada na história toda.

Dentre tantas coisas ruins, saliente-se apenas as especulações provocadas pelo suposto direito de pesquisa e lavra mineral em terras indígenas e no seu entorno por parte das mineradoras, sobretudo as multinacionais. Os documentos de fls. 208 e ss. do procedimento dão-nos conta de que as cotações das empresas estrangeiras aumentaram em até 8% (oito por cento)!

Os mesmos documentos também demonstram como as ações das mineradoras flutuam ao sabor de novas descobertas feitas nos lugares em que foram autorizadas pelo departamento minerário para pesquisa de diamantes e outros minérios.

Assim, considerada a ilegalidade e inconstitucionalidade da manutenção dos requerimentos incidentes em terras indígenas e no seu entorno, busca-se o socorro do Poder Judiciário para afastar a absurda interpretação adotada pelo DNPM; iniciando, destarte, a caminhada pela reversão da situação.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO: Desabando a tese do DNPM

O Constituinte de 1988 preocupou-se, sobremaneira, com a questão indígena no País, fato inédito até então; talvez para compensar séculos e mais séculos de descaso, indiferença e violência do Estado Brasileiro para com os povos nativos.

Assim, a Constituição Cidadã buscou constituir todo um sistema de proteção aos interesses das Nações Indígenas, reconhecendo-lhes a organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, direito sobre as terras tradicionais etc., e procurando constituir mecanismos para salvaguarda dessas relevantes questões.

Nessa quadra, o Ministério Público Federal foi erigido como precípuo defensor dos Povos Indígenas, cabendo-lhe defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas. (art. 129, V)

Sabidamente, a exploração mineral em terras indígenas depende de autorização do Congresso Nacional e consulta às comunidades afetadas, sem olvidar da garantia de participação destas nos resultados da lavra (CF, art. 231, §3º).


Luiz Felipe Bruno Lobo escreve que:

“Enquanto tal dispositivo não for regulamentado, nenhuma atividade do gênero poderá ser desenvolvida nas terras dos índios. Entre outras coisas, falta estabelecer, por exemplo, a forma de participação nos lucros e o quantum devido. Entretanto, desde já podemos interpretar a natureza da Fundamental Autorização ali mencionada. Não resta dúvida de que é o Congresso Nacional o órgão competente para autorizar o aproveitamento de recursos hídricos e minerais (art. 49, XVI, da CRFB/88), mas o que se indaga é qual o grau de participação das comunidades índias afetadas na decisão a tomar. Embora o Congresso tenha competência exclusiva para autorizar o aproveitamento supramencionado, deverá ele ouvir as sociedades tribais envolvidas, saber quanto tal decisão irá afetá-los ou não, e então aí formar sua opinião acerca da matéria antes de aprovar ou não a exploração.

(...)

Não há dúvidas, também, de que esta disposição foi insculpida na Lei Maior com o objetivo de impedir que as comunidades indígenas, seduzidas por propostas ardilosas, terminassem por efetuar acordos prejudiciais a si mesmas, daí a necessidade de autorização do Poder Legislativo imposta pelo legislador.” (“Direito Indigenista Brasileiro”, LTr, 1996, págs. 56/57; grifo nosso)

No mesmo sentido, lição de Carlos Frederico Marés de Souza Filho, salientando, inclusive, que “está afastada a determinação do Estatuto do Índio de simplesmente aplicar a legislação minerária existente.” (“O Renascer dos Povos Indígenas para o Direito”, Juruá, 1ª edição, 2ª tiragem, 2002, pág. 140)

Assim, a par das restrições genéricas à mineração (CF, art. 176, §1º), a atividade extrativista em terras indígenas ainda exige o preenchimento das condições específicas previstas no artigo 231, §3º da Constituição Federal.

Juliana Santilli doutrina que, além dos requisitos previstos na Constituição Federal, urge, também, a realização de laudo antropológico, licitação e estudo prévio de impacto ambiental. (“Os Direitos Indígenas e a Constituição”, Núcleo de Direitos Indígenas e Sérgio Fabris Editor, 1993, págs. 145 e ss.)

Assim, não estando a Constituição Federal ainda regulamentada para permitir a mineração em terras indígenas e no seu entorno; condicionando, a Carta Maior, tal atividade àqueles três requisitos; e, ainda, sendo a competência para autorizar a pesquisa e lavra mineral do Congresso Nacional; qual a razão de o DNPM ainda manter vivos, sobrestados, os requerimentos incidentes sobre as terras indígenas do Povo Cinta Larga?

Carlos Frederico Marés de Souza Filho esclarece-nos a respeito:

“Pode-se concluir que é exagerada a afirmação de que está vedada qualquer exploração mineira em terras indígenas, mas é ainda mais equivocada a idéia de que o poder público federal pode conceder autorizações e permissões enquanto não haja lei regulamentadora do §3º, do artigo 231 da Constituição Federal, porque para as concessões, há duas exigências constitucionais, claras, a autorização do Congresso e a ouvida das comunidades. Enquanto o procedimento pelo qual o Congresso autorize e as comunidades sejam ouvidas não estiver estabelecido em lei, qualquer concessão é ilegal.” (op. cit., pág. 141)

Juliana Santilli é ainda mais incisiva:

“Ao atribuir ao Congresso Nacional competência exclusiva para autorizar a pesquisa e a lavra mineral em terra indígena (art. 49, XVI), a Constituição destituiu o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) de qualquer poder decisório sobre a matéria.
Quem decide se a autorização de pesquisa ou lavra em terra indígena será concedida ou não é o Congresso Nacional, e apenas ele. A lei ordinária regulamentadora deverá se limitar a estabelecer o procedimento a ser observado pelo Congresso Nacional, e jamais restringir a sua soberania e autonomia de decisão sobre a matéria, ou subordiná-la a qualquer pré-julgamento do órgão minerário.

Assim sendo, os requerimentos de pesquisa e lavra em terras indígenas protocolados no DNPM antes da nova Constituição, e que não foram aprovados ou rejeitados por este Órgão antes da Carta de 88, perderam inteiramente a sua validade. O DNPM não tem mais competência para deferir ou indeferir esses pedidos. As mineradoras interessadas em pesquisar ou explorar jazidas em terras indígenas devem pedir a autorização para o Congresso Nacional.” (op. cit., págs. 152/154; grifos nossos)

No mesmo denso texto, a então Assessora Jurídica do Núcleo de Direitos Indígenas, hoje Promotora de Justiça no Distrito Federal destaca que a sistemática da autorização de pesquisa e lavra em terras indígenas é consideravelmente distinta, estando desatrelada do mecanismo comum da prioridade dos requerimentos. Ela também reafirma os efeitos deletérios da especulação em torno das “prioridades” obtidas pelas mineradoras:

“A sistemática vigente do direito de prioridade, concedido àqueles que protocolaram primeiramente no DNPM o seu requerimento sobre determinada jazida, é incompatível com as condições específicas de mineração em terras indígenas (art. 176, §1º da CF). É FATO NOTÓRIO E SABIDO QUE O DIREITO DE PRIORIDADE GERA UMA VERDADEIRA ‘INDÚSTRIA’ ESPECULATÓRIA EM TORNO  DE REQUERIMENTOS PROTOCOLADOS NO ÓRGÃO MINERÁRIO. Muitas empresas técnica e financeiramente incapacitadas protocolam seus requerimentos no DNPM com o objetivo único de obter o direito de prioridade para pesquisa e lavra em determinada área, a fim de mais tarde ‘negociar’ a cessão desse direito a outras empresas. Essa prática especulatória produziria efeitos catastróficos em terras indígenas, aumentando enormemente as pressões sobre o Congresso Nacional para que autorize, indistintamente a exploração das riquezas minerais em terras indígenas. Além disso, violaria, por exemplo, o espírito restritivo da nova Constituição em relação à mineração em terras indígenas. 

(...)

O direito de prioridade de empresas mineradoras que protocolaram requerimentos no DNPM não foi ressalvado pela nova Constituição, e não pode prevalecer. Ele é contrário à Carta Magna, na medida em que ela estabelece novas condições para a aquisição de direitos minerários sobre terras indígenas e determina a elaboração de novas regras regulamentadoras.” (págs. 151/154; grifos não constantes do original)

Assim, emérito magistrado, colima-se justamente pôr termo às especulações, pressões e toda e qualquer influência maligna na regularização da questão minerária em terras indígenas; sem perder de vista que esse é o principal combustível da criminalidade organizada na região do Povo Cinta Larga.

Reportagem da Revista Isto É bem o destaca:

“A vida dos contrabandistas tem sido facilitada ainda pela concessão de licenças de pesquisas minerais em áreas próximas à reserva pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), órgão do Ministério das Minas e Energia que regulamenta a atividade mineral no País. Nem mesmo os parques federais são poupados pelo DNPM.

(...)

A Constituição de 1998 (sic) passou para o Congresso a responsabilidade de regulamentar a extração mineral em terras indígenas. Um projeto de lei, do senador Romero Jucá (PSDB-RO), que permite a entrada das mineradoras nas reservas, tramita desde 1996. Mesmo antes de a atividade ter sido regularizada, as mineradoras do País e os grandes produtores do mundo já demonstram cobiça pelos diamantes dos índios. De acordo com levantamento da ISTOÉ foram registrados no DNPM mais de 400 pedidos de licença de pesquisa na reserva Roosevelt.

AS MINERADORAS ESPERAM A APROVAÇÃO DA LEI PARA DISPUTAR O DIREITO DE EXTRAIR OS DIAMANTES DA RESERVA.” (fls. 145 e ss. do inquérito policial; destaques nossos)

Neste contexto, chega a ser contraproducente a posição do DNPM, que, mesmo reconhecendo, oficialmente, como não poderia deixar de ser, a ilegalidade do extrativismo mineral em terras indígenas
, e sabendo, como também não poderia deixar de ser – já que de estatura constitucional – que a competência não é sua, mas do Congresso Nacional; insiste em manter viva a “esperança” das mineradoras, sobrestando os requerimentos de pesquisa e lavra, quando deveria indeferi-los todos, de plano.

Esse aspecto bem salienta a imprescindibilidade do socorro à Justiça; única forma de compelir o DNPM a cancelar os requerimentos de pesquisa e lavra mineral incidentes nas terras indígenas da Comunidade Cinta Larga.

Resta dizer apenas que a proteção a ser deferida pelo Poder Judiciário não há de se limitar ao interior das terras indígenas, abrangendo, igualmente, o entorno das reservas.

Entorno ou zona de amortecimento é definido pela Lei Federal nº 9.985/2000, em seu artigo 2º, inciso XVIII, que, conquanto referente às unidades de conservação, aplica-se perfeitamente às terras indígenas:

“XVIII – zona de amortecimento: o entorno de uma unidade conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade.” 

Ora, proteger apenas os limites da Terra Indígena pouco adianta. Aliás, se considerado o motivo de minimizar os focos de tensão na região, reduzindo a criminalidade e os conflitos entre os diferentes “atores” (mineradoras, garimpeiros, atravessadores etc.) diríamos que até piora a situação, na medida em que as mineradoras e os grandes interessados na extração continuarão simulando pesquisa e lavra nas proximidades das terras indígenas e “lavando” o diamante extraído do interior da reserva.

O entorno das terras indígenas precisa ser igualmente protegido. É assim com as unidades de conservação. Tem que ser assim, também, com as terras indígenas.

O Decreto Presidencial nº 24, de 04 de fevereiro de 1991, que dispõe sobre as ações visando à proteção do meio ambiente em terras indígenas, é taxativo quanto à proteção a ser conferida ao entorno das terras indígenas.

Observem-se:

“Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo anterior serão elaborados projetos específicos em áreas prioritárias definidas pelo órgão federal de assistência ao índio em comum acordo com a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, objetivando ações de equilíbrio ecológico das TERRAS INDÍGENAS E SEU ENTORNO, como condição necessária para a sobrevivência física e cultural das populações indígenas.
Parágrafo Único. Os projetos de que trata este artigo contemplarão:

a) diagnóstico ambiental, para conhecimento da situação, como base para as intervenções necessárias;

b) recuperação de áreas que tenham sofrido processo de degradação de seus recursos naturais;

c) controle ambiental das atividades potencial ou efetivamente modificadoras do meio ambiente, mesmo daquelas desenvolvidas fora dos limites das áreas que afetam;

d) educação ambiental, dirigida às populações indígenas e à sociedade envolvente, visando a participação consciente na proteção ao meio ambiente nas terras indígenas;

e) identificação e difusão de tecnologias, indígenas e não indígenas, consideradas apropriadas do ponto de vista ecológico.

Art. 3º A elaboração dos referidos projetos respeitará a organização social e política, os costumes, as crenças e as tradições das comunidades indígenas.” (grifos naturalmente nossos)

Não poderia ser diferente. A proteção do entorno afigura-se tão necessária quanto a do interior de terras indígenas; semelhantemente ao que ocorre com as unidades de conservação. Só assim se viabiliza a adequada transição entre a vida, costumes e tradições existentes na reserva indígena para a sociedade envolvente; enfraquecendo os efeitos das atividades antrópicas existentes nas áreas que cercam as reservas indígenas.

Parafraseando o eminente Paulo Affonso Leme Machado, tem que haver uma separação gradativa entre o meio ambiente antropicamente trabalhado e o meio ambiente das terras indígenas.
Por fim, deve-se considerar entorno as áreas circundantes das Terras Indígenas do Povo Cinta Larga, num raio de 10 Km (dez quilômetros), analogicamente ao previsto no artigo 27 do Decreto Presidencial nº 99.274, de 06 de junho de 1990.

DA IMPRESCINDIBILIDADE DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA: Colocando imediato termo à inconstitucionalidade/ilegalidade praticada pelo DNPM

A medida liminar
 encontra sustentáculo legal no art. 12, caput da Lei 7.347/85, cuja dicção é a seguinte:

“Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.”

Comentando o texto legal, José dos Santos Carvalho Filho, do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, fornece-nos impecável ensinamento:

“A liminar é medida de natureza acautelatória e consubstancia a função preventiva do processo, como bem define Alfredo Buzaid. Se bem analisarmos a expressão, não será difícil perceber que medida liminar só indica que a providência judicial está sendo concedida de plano, normalmente sem audiência da outra parte. Não explica, todavia, seu conteúdo ou seu objetivo. É este, no entanto, que vai caracterizar sua natureza jurídica como sendo medida cautelar, exatamente porque visa a acautelar direitos e resguardá-los contra eventual demora na solução do processo.” ( “Ação Civil Pública”, 1ª edição, 1995, Freitas Bastos Editora, pág. 269)

Já a tutela antecipada está prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil, alterado pela Lei 8.952/94:

“O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação...”

Humberto Theodoro Júnior destaca a distinção de ambas medidas:

“O que as distingue, em substância, é que a tutela cautelar apenas assegura uma pretensão, enquanto a tutela antecipada realiza de imediato a pretensão.”

Na verdade, a questão, eminentemente semântica, mais interessa doutrinária e tecnicamente, posto que em termos práticos tanto a liminar, quanto a tutela antecipada tratam-se de medidas urgentes, acautelatórias e com o idêntico propósito de prevenir uma situação irreparável ou de difícil reparação.

Confira, neste aspecto, pertinente lição de Humberto Theodor Júnior: 

“Entre nós, várias leis recentes têm previsto, sob forma de liminares, deferíveis inaudita altera parte, a tutela antecipatória, como por exemplo, se dá na ação popular, na ação civil...” (“Curso de Direito Processual Civil”, volume I, 15ª edição, pág. 366)

No caso trazido à baila, imperativo, conceder-se prontamente a tutela pretendida para determinar que, IMEDIATAMENTE, o DNPM cancele administrativamente TODOS os requerimentos de pesquisa e lavra mineral incidentes nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga e no seu entorno; bem assim para que, obviamente, deixe de sobrestar futuros requerimentos, indeferindo, de plano, os novos que receber.

Sim, pois não se pode conceber que a Nação Cinta Larga fique à mercê de todos os riscos decorrentes da manutenção dos requerimentos incidentes em suas terras até que sobrevenha a final decisão.

A verossimilhança das alegações feitas deflui do robusto respaldo probatório colacionado e que acompanha a presente.

Conforme já amplamente destacado nesta petição, os prejuízos para a Comunidade Indígena podem ser grandes, quiçá irreparáveis.

Veja-se que a mineração/garimpo encontra-se a todo vapor, alimentada, em grande parte, pela dúbia posição adotada pelo órgão minerário, movimentando atravessadores, mineradoras, políticos, funcionários públicos, lideranças indígenas etc.

A equivocada posição, consoante já fartamente demonstrado, nutre verdadeiras batalhas entre as grandes empresas mineradoras e contrabandistas, gerando especulações, pressões, lobby, enfim, toda sorte de tensões cuja maior vítima, talvez a única, é a população Cinta Larga.

Lado outro, a tutela que se busca antecipar é plenamente reversível, nos termos do artigo 273, parágrafo 2º do Código de Processo Civil; sem falar que o pedido mostra-se incontroverso (CPC, art. 273, §6º), já que o DNPM admite a ilegalidade da mineração em terras indígenas e a Constituição Federal estatui que a competência para apreciar tais requerimentos é do Congresso Nacional.

Ademais, a antecipação da tutela, pondo imediato cabo à principal engrenagem do crime organizado, terá o condão de obstar que o garimpo seja reativado com força total, como foi feito em passado bastante recente e cuja conseqüência mais séria foi o conflito de abril de 2004.

Mantendo-se a atividade garimpeira paralisada, a possibilidade de novos conflitos entre indígenas e garimpeiros estará automaticamente reduzida a patamares mínimos; até porque o contato entre os grupos será, na mesma medida, abrandada.

O momento, por outro lado, impõe que algo seja feito.

Os índios já esboçam pouca paciência – se é que ainda têm alguma – com todas as promessas do Poder Público. Não agüentam mais tanta inércia e descaso. Já começam a surgir novos garimpeiros no interior da Reserva Indígena, consoante os vários autos de prisão em flagrante homologados por esse Juízo. Dezenas de máquinas foram encontradas operando no interior do garimpo. O início da própria estação seca propicia a retomada da atividade maldita.

Finalmente, impossível antever a celeridade ou morosidade da tramitação de uma demanda desta ordem; sendo certo que, se se aguardar o trânsito em julgado da ação para cancelar mesmo os requerimentos, provavelmente já terão ocorrido novos conflitos, o garimpo terá sido retomado, o crime organizado já terá cooptado mais e mais lideranças indígenas, as ações das multinacionais já terão se elevado às custas do sangue dos índios; enfim, quantas coisas ruins não terão ocorrido graças à infundada posição do DNPM?

Assim, presentes, em demasia, os requisitos básicos necessários à antecipação da tutela, a saber, a verossimilhança da alegação e o receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

O primeiro daqueles pressupostos decorre da farta e robusta prova colacionada, a qual demonstra, a mais não poder, o absurdo da tese encampada pelo DNPM, que sequer detém competência constitucional para apreciar requerimento de pesquisa e lavra mineral em terras indígenas.

O receio de dano irreparável ou de difícil reparação exsurge da excepcional e urgente situação em que se encontra a Comunidade Indígena, que, a qualquer momento, pode ser alvo de novo conflito interétnico, de nova invasão de suas terras, de nova ação de “brancos” ambiciosos, preocupados apenas em obter lucro fácil; não podendo, por isso mesmo, de forma alguma, estar sujeita a todas as agruras que um processo judicial no Brasil, infelizmente, pode se submeter até o seu final desfecho.

DO PEDIDO

Assim postas as questões, o Ministério Público Federal requer:

1. antecipação da tutela, após a audiência do representante judicial do DNPM (Lei nº 8.437/92, art. 2º), determinando que a autarquia minerária cancele imediatamente todo e qualquer requerimento de pesquisa e lavra mineral incidente nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga e no seu entorno; comprovando o cancelamento perante esse Juízo em prazo exíguo a ser fixado.

2. antecipação da tutela, também após a manifestação da Pessoa Jurídica ré, determinando que se abstenha de sobrestar todo e qualquer requerimento de pesquisa e lavra de minérios incidentes nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga ou no seu entorno, protocolados antes ou depois do ajuizamento desta demanda; devendo o DNPM indeferi-los de plano, sob o fundamento da não regulamentação do §3º, do artigo 231 da Constituição Federal e da ausência de competência constitucional daquele órgão para apreciar tais postulações; constando do indeferimento, querendo, que ele se opera por determinação judicial.

3. fixação de multa em valor razoavelmente alto para compelir o DNPM a cumprir os termos da decisão judicial.

4. recebimento da inicial e citação do DNPM, por oficial de justiça, para, querendo, responder a presente no prazo legal, sob as penas da lei.

5. seja, a final, julgado procedente o pedido para, confirmando-se a tutela de mérito, determinar que o DNPM:

a) cancele todos os requerimentos de pesquisa e lavra mineral incidentes nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga e no seu entorno.

b) abstenha-se de sobrestar qualquer requerimento de pesquisa e lavra mineral incidente nas mesmas terras indígenas ou no seu entorno; devendo indeferi-los todos de plano; sob o fundamento da não regulamentação do §3º, do artigo 231 da Constituição Federal e da ausência de competência constitucional daquele órgão para apreciar tais postulações; constando do indeferimento, querendo, que ele se opera por determinação judicial.

6. condenação nas custas, honorários advocatícios e demais despesas processuais eventualmente cabíveis.

7. produção de todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, cujo rol oportunamente se apresentará, prova pericial, novas provas documentais etc.

Dá-se à causa o valor de R$1.000,00.

Porto Velho/RO, 04 de julho de 2005.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

Procurador da República

HEITOR ALVES SOARES

Procurador da República

FELIPE DA SILVA MÜLLER

Procurador da República

FRANCISCO MARINHO

Procurador da República

� No documento, ata de reunião realizada pelo Coordenador da Força Tarefa Roosevelt, Delegado de Polícia Federal Mauro Sposito, informa-se que a casa de Raimundinho Cinta Larga, avaliada em R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), foi tomada à força pelos financiadores e exploradores dos índios  Na mesma oportunidade, foi solicitada a relação de credores da associação indígena Pamaré. 


� Optou-se por extrair cópias apenas das peças que interessavam mais diretamente à presente demanda. O primeiro volume de documentos abrange justamente as principais peças extraídas do procedimento investigatório (1.31.000.000258/2004-16); sendo os documentos renumerados para facilitar a localização de cada um dos mencionados ao longo desse petitório. Os demais volumes, três ao todo, referem-se ao inquérito policial nº 251/2004, apenso do procedimento, aberto pela Polícia Federal; tendo sido aproveitada a numeração por estar regular e por ter sido feita cópia integral. Quando se referir às folhas de um e outro, mencionar-se-á se se referem ao procedimento ou ao inquérito policial, conforme o caso.


� Mineração Tarauacá Indústria e Comércio Ltda., Mineração Bacilândia Ltda., Icaraí Consultoria Econômica Ltda., Seldax Consultoria Econômica Ltda., CRSPAR Participações Ltda., Northwestern Enterprises Ltda., Mineração Fazenda Brasileiro S/A, Yamana Desenvolvimento Mineral S/A e Vaaldiam Resourses Ltd.


� Como cediço, a cidade de Pimenta Bueno, assim como Espigão D’Oeste, Cacoal e Vilhena, no Estado de Rondônia, e as cidades de Juína e Aripuanã, no vizinho Estado do Mato Grosso, são confrontantes das Terras Indígenas do Povo Cinta Larga.


� Isso para ficar com a estatística oficial do DNPM, já que, como vimos ao longo da explanação, os números apresentados por entidades não governamentais são superiores.


� “A Diagem declara haver 1 milhão de quilates de diamantes na área 1000 em Juína”; a “Vaaldiam


apresenta resultados do Kimberlito Clara 1 em Pimenta Bueno” etc.





� Excepcionalmente, a mineração por não índio pode ser admitida em caso de relevante interesse público da União, mas a hipótese está pendente de regulamentação por lei complementar, na forma do parágrafo 6º, do artigo 231, da Constituição Federal.





� Repare-se que se alude apenas à mineração, não ao garimpo, eis que, sabidamente, a atividade garimpeira em terras indígenas por não índios é absolutamente vedada, na forma do art. 231, §7º da Constituição Federal e art. 23, a da Lei 7.805/89.


� Em expediente remetido à Procuradoria da República em Rondônia, datado de 02.01.01 o então Chefe do DNPM local destacou: “A atividade de mineração em terras indígenas ainda não se encontra regulamentada pela Constituição Federal portanto, a presença de garimpeiros e empresários do garimpo atuando dentro de área indígena depõe contra a ordem social e econômica e o estado de direito”. (fls. 80/81 do procedimento)


� Aborda-se a medida liminar e a antecipação da tutela meramente por questão redacional. Pede-se a antecipação da tutela, mas, caso o ilustre magistrado entenda ser caso de liminar ou até cautelar, roga-se que assim defira, valendo-se do permissivo previsto no artigo 273, §7º do CPC, que instituiu a fungibilidade entre as diferentes medidas acautelatórias. O rótulo empregado é realmente de menor relevo, importando mesmo é que a inconstitucionalidade/ilegalidade seja prontamente estancada.
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